E por que é que não pomos os putos a trabalhar? (II)


Resumo:


	Para pensar a mudança é útil separar a análise institucional da análise organizativa. Assim será mais fácil pensarmos aquilo que pode ser, em vez daquilo que deve ser. 


	Pode ser que as famílias portuguesas se tornem em centros de produção-aprendizagem. E que os professores sejam cada vez mais, a exemplo de alguns que já existem, consultores de empresas e organizações e promotores das iniciativas familiares, no trabalho e na aprendizagem, de adultos e crianças e jovens.


	Para que os professores possam ter o prestígio e as possibilidades práticas necessárias para cumprirem esse papel (ou papéis) é indispensável um rigoroso sistema de avaliação do trabalho das escolas, das famílias e dos professores.
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	Vivemos numa era de mudança em que não é fácil, na azáfama quotidiana, perceber o que efectivamente muda e em que sentido. Seja porque as mudanças não têm sentido, seja porque tal sentido nos escape ou ainda porque afinal tudo se move rapidamente para que tudo fique na mesma, o debate sobre a mudança é actual mas confuso.


	Não vamos procurar clarificá-lo com este trabalho. Vamos procurar construir um sentido de mudança que:


permita criar uma evidência de que é possível viver de uma maneira diferente daquela que hoje conhecemos,


. sirva de referência para medir as mudanças que vivemos na prática.


	Não vamos ensaiar uma descrição do que deve ser, mas do que pode ser, na expectativa de que isso possa ser uma utopia realista. Uma ideia que sem ser realidade, dela não se afaste tanto como a ficção.


	O nosso ponto de partida é a escola e os professores. Em inquéritos aplicados em 1988 e 1992, amostras lisboetas de 267 e 114 professores concordaram em acreditar nas potencialidades de mudança do projecto de introdução de computadores nas escolas (84% e 75%, respectivamente) e da Reforma Educativa (67% e 54%). Estes resultados sugeriram-nos que os professores, conscientes da necessidade de mudança do sistema escolar, pensam que a fonte de mudança é mais capaz de surgir por via tecnológica e exterior do que da sua própria actividade no quadro do sistema escolar. De forma simétrica, os trabalhadores e os patrões esperam do sistema de ensino e de formação profissional a concretização do potencial de mudança que lhes promova a vida profissional e pessoal.


	Este tempo de mudanças é acelerado por um discurso de optimismo consumista, economicista e liberal, que a prática tem alguma dificuldade em acompanhar. Seja porque muitas promessas não chegam a realizar-se, seja porque ao vê-las realizadas nos apercebemos de que o seu valor é efémero, professores e trabalhadores e patrões partem à conquista de novos desejos, novas conquistas, novas mudanças, capazes de alimentar o tempo e as expectativas e de ultrapassar as insatisfações e as angústias. A sociedade dos ganhadores e dos perdedores persegue-nos dentro de nós.


	Talvez por isso haja a tendência para nos refugiarmos na Sociedade, no outro abstracto e impessoal, de forma a racionalizar desejos e medos. Pode ser essa uma das utilidades terapêuticas da Sociologia. Mas a Sociologia também pode ser usada para reflectir desejos e medos sobre cada um de nós, para que os professores passem a queixar-se menos de que o seu trabalho é mal compreendido e aceite, desde logo pela tutela mas também pela Sociedade em geral, e possam sentir-se mais empenhados e orientados em mudar activa e efectivamente algo que esteja ao seu alcance. Os trabalhadores e os patrões, que vivem em organizações bem distintas das escolas, não raro têm também um sentimento de perseguição: por parte dos banqueiros e das suas taxas de juro, dos ecologistas que encarecessem a produção, pelos clientes que exigem qualidade, pelos fornecedores que não aceitam demoras nos pagamentos, pelos sindicatos e pelo governo. Pelos professores não podem sentir-se perseguidos, mas que são mal servidos são: a formação profissional é deficitária, só formam doutores para viverem de altos ordenados e não formam gente trabalhadora e qualificada que trabalhe com baixos salários - dizem os patrões; a formação profissional é deficitária, só formam pensadores sem qualificações profissionais e por isso não há esperança de bons salários - dizem os trabalhadores.


	Trabalho e Escola são duas instituições modernas. Sem uma ou outra não nos seria possível imaginar a vida quotidiana ou pública de nenhuma sociedade moderna. Porém são instituições que vivem separadas. Institucionalmente separadas, regista o artº74, parágrafo 4, da Constituição Portuguesa: "É proibido, nos termos da lei, o trabalho de menores em idade escolar".


	Nos últimos anos há uma tendência de mudança no sentido de cada vez mais adultos activos acumularem as suas actividades profissionais com estudos pós-laborais. Mas as resistências a estas práticas são ainda suficientemente fortes para estarmos longe de podermos considerar que haja uma formação recorrente ao longo da vida ideal tipo dos trabalhadores.


	O nosso imaginário colectivo, porém, já vai muito à frente. O que é um bom motivo de esperança de que num futuro seja efectivamente possível regressar tranquilamente à escola, em qualquer idade, sem ser para ocupar o tempo deixado livre pela reforma ou numa tentativa de reconversão da situação de desempregados.





Análise institucional





	As instituições são aquilo que na escola e no trabalho de cada um de nós é semelhante a todos os outros, vivam eles na China, na Austrália ou no Brasil, desde que vivam a modernidade. São instituições modernas porque as podemos reconhecer, apesar da sua extrema diversidade. Essa diversidade constitui o nível organizativo da escola e do trabalho, se aceitarmos distinguir, para efeitos analíticos, aquilo que na realidade é indiscernível. 


	Esta distinção serve para marcarmos o facto de que o nível institucional não é directamente manipulável pela organização política - investimentos, normativos, leis, reorganizações, reestruturações. Da mesma forma que processos históricos complexos construíram a escola e o trabalho numa sintonia de isolamento, também um dia ambas as instituições terão um fim, esperemos que tão gradual e informal quanto o seu aparecimento. Quer dizer, que por muito que desejássemos acabar com a Escola ou com o Trabalho isso não seria possível. As instituições, como nos ensinou Norbert Elias, são construídas por processos que se desenrolam ao longo do tempo, de forma não planeada. Sem que, por isso, as pessoas tenham possibilidade de intervenção directa, mesmo as mais poderosas, e sem que possamos afirmar que as pessoas em sociedade, mesmo as mais humildes, não participaram.


	Ao nível institucional, a Escola desenvolve três tipos de processos: 


	a) condiciona o desenvolvimento socio-afectivo dos alunos e, portanto, da sociedade,


	b) promove a legitimação de certo tipo de conhecimentos junto dos alunos e, portanto, da sociedade,


	c) constrói estruturas de expectativas e preparações profissionalizantes dos alunos e, portanto, da sociedade.


	O Trabalho, por sua vez,:


	a) condiciona a construção do habitat e de uma natureza virtual, material e simbólica,


	b) promove a organização da conquista da Natureza,


	c) constrói um espaço-tempo social especial para a iniciativa e a exploração dos recursos naturais e humanos.


	Os processos civilizadores da divisão de trabalho enfatizados por Durkheim, de racionalização enfatizados por Weber e de mercantilização enfatizados por Marx, atravessam transversalmente as instituições modernas, incluindo a Escola e o Trabalho. São eles que religam as instituições, na medida que as pessoas em sociedade se habituaram a reconhecer funcionalidade nos respectivos isolamentos institucionais.


	Por isso, é preciso um tempo relativamente longo para que a ideia de ligar sinergeticamente Escola e Trabalho possa dar frutos, até porque nas intenções de uns e outros tende a emergir, voluntariamente ou não, ambições de domínio. O mundo do trabalho preferia transformar a escola numa empresa, para evitar mudar ele próprio, e o mundo escolar faz o mesmo em sentido contrário. Mas a pouco e pouco o mais certo é a mudança acontecer.





A família de produção-aprendizagem 





	A maior capacidade de resposta aos desafios do desenvolvimento significa uma articulação bem sucedida entre a instituição Escolar e a instituição Trabalho. Os exemplos Alemão, Japonês, Americano, Coreano e outros mostram-no de forma iniludível. Parece, por isso, que não é bastante uma intervenção política a nível do sistema escolar ou do sistema produtivo para obter resultados eficazes de desenvolvimento. As políticas têm que actuar de forma concertada para explorar sinergias e promover a mudança de um e de outro sistemas de forma a poder melhorar as condições de produção sinérgica. Nem por isso passaremos a viver no paraíso, claro. Mas pelo menos teremos uma maior capacidade de pilotagem das mudanças institucionais e uma melhor competência na recolha de resultados práticos do estudo e do trabalho.


	Neste sentido serve a presente comunicação para apresentar uma proposta para tirarmos partido, em Portugal, das nossas vantagens comparativas. Aproveitemos as solidariedades familiares, que são fortes em Portugal, a grande capacidade das mulheres portuguesas de ingressarem no mercado de trabalho - com valores muito próximos dos dos homens - para unir as famílias em torno da educação dos filhos, mas também dos adultos - que bem precisamos: do trabalho dos adultos e da educação dos adultos.


	Como? perguntará o leitor. Para lhe responder não tenho mais que algumas sugestões que talvez mereçam ser desenvolvidas:


	O título desta comunicação foi-me sugerido por um sonho hilariante. Imagine, caro leitor, que eu tinha que servir de guia-interprete ao meu filho e à minha filha na organização em que trabalho. Imagine a cara de espanto deles se soubessem das irracionalidades que por lá se vivem. Será que os meus colegas, os mais e os menos responsáveis, não seriam tocados pelo incómodo desse espanto? O mundo tal como é contado às crianças e aos jovens é um bem mais bonito do que aquele com que, adultos, nos habituamos a aceitar viver. Sem orgulho, sem revolta, sem vergonha, com resignação?


	As crianças, se soubessem disso, queriam discutir connosco, obrigavam-nos a responder-lhes, a pensar na nossa dignidade, na nossa capacidade de iniciativa - sempre somos os seus heróis, ou não? -, no nosso dever de cidadania. Os nossos filhos fazem de nós melhores em casa, certamente fariam o mesmo no nosso trabalho.


	Se é o trabalhador que precisa de trabalhar menos e as empresas precisam de produzir mais e melhor, é preciso qualificar o trabalhador e o sistema produtivo de forma a que em menos tempo se produza mais e melhor. As nossa famílias são a chave: que se abram as empresas e as organizações à iniciativa familiar, não apenas dos patrões, como é o caso da maioria das PME portuguesas, mas também dos trabalhadores.


	Mas como? Como ultrapassar o direito privado e de propriedade e a vergonha dos segredos do negócio? Talvez através do prestígio da escola e do professor. 


	A escola e os professores, aqui e ali, já são promotores de iniciativas desse tipo, tanto em espaços públicos como em espaços laborais. Se lhes dermos prestígio, reconhecimento, condições de trabalho e intervenção, mostraremos aos restantes professores que esse é o caminho certo. Ajudá-los-emos a todos a encontrar as contrapartidas para os privados que perdem eventualmente horas de laboração para que os alunos possam aprender o que é a vida do trabalho, a vida dos pais e dos pais dos seus colegas.


	E por que é que não pomos os putos a trabalhar? Será que a escola não tem capacidades e competências interessantes para trocar com os empresários ou os autarcas?





Avaliação





	Todas as iniciativas só podem ser objecto de recompensas simbólicas duradouras se forem formalmente avaliadas. As iniciativas de professores e empresários, escolas e empresas, como já acontece ao nível dos cursos superiores, tem de ter formas de avaliação. Da seriedade e rigor delas se pode perceber a profundidade da cooperação Escola-Trabalho. 


	As avaliações devem ser políticas, económicas e educativas ao mesmo tempo, se se quiser que os resultados possam ser sinergéticos a estes três níveis.


	A avaliação económica deve ter em conta o trabalho de consultoria e como formadores profissionais dos professores no tecido produtivo - os professores constituem, por certo, o grupo profissional mais academicamente qualificado e espiritualmente criativo, ou não trabalhassem eles com os nossos filhos todos os dias - além dos resultados práticos do eventual labor dos alunos. Pode ser que de início os professores - muitos deles nunca "trabalharam" - tenham dificuldades em ser úteis. Mas não durará muito tempo a que os nossos filhos lhes mostrem as situações ridículas em que nos envolvemos a trabalhar. Dêem-lhes responsabilidades sociais de melhorar o trabalho dos pais, deixem-nos sugerir e sigam-lhes as sugestões. Os professores estão a interpretar o sentido positivo do que os seus alunos (não) dizem.


	A avaliação educativa dos professores deve considerar não apenas a formação dos seus alunos em idade escolar mas também a formação-profissional realizada nas empresas, junto dos pais deles. Assim, será também mais fácil perceber o que valem os currículos face às necessidades práticas. Ao professor caberá, localmente, ser livre para adaptar o currículo, certamente menos pormenorizado que actualmente, às necessidades locais. E o professor poderá também beneficiar da redução geral do tempo de trabalho, à medida que o conjunto da sociedade dele também vá podendo e desejando beneficiar. Talvez um dia, quem sabe, o gozo de trabalhar se possa confundir com o prazer do lazer, como já foi anunciado pelos profetas da sociedade do lazer.


	A avaliação política terá em conta a promoção da igualdade de oportunidades para a iniciativa empresarial e para o trabalho qualificado e a educação para a participação, para a cidadania. A solidariedade local pode resgatar-nos da situação que nos tem restado de tele-solidariedade-bancária, que nunca se chega a perceber se é uma boa acção ou uma burla. Mais que um desabafo de consciência é preciso um bafo de sociabilidades e de uso da(s) liberdade(s).


	Para produzir estas avaliações até já existe um orgão no quadro da organização escolar, que é o conselho socio-económico de cada escola. Nós tínhamo-vos prometido uma utopia realista.


